
















retrocessos  em períodos  históricos  específicos. O  certo,  é  que,  de
uma maneira mais  ou menos  uniforme,    há  uma  conscientização




Tratando  especificamente  sobre  a  diretriz  hermenêutica  que
deve presidir a resolução de questões em torno do mandado de se-






ca  -  o  artigo  que  funda  o  estatuto  básico  dos  direitos  individuais,
coletivos e difusos. Esse berço de nascimento de pronto contamina o
mandado de  segurança  com a marca  indelével,  que há de nortear
seu estudioso, intérprete, usuário ou aplicador: partejado que foi como
instrumento das  liberdades  fundamentais,  inserido que  está  dentre
as  garantias-mestras,  o mandado  de  segurança  há  de  ser  sempre








remédio processual  e  garantia  constitucional,  o mandado de  segu-
rança, em seu cabimento e amplitude, há de ser admitido de forma
amplíssima,  tendo-se  por  ilegítimo  tudo  que  amesquinhe  tal
parâmetro" .2
Perfeitamente  aplicáveis  ao  habeas  data  as  referidas  pala-
vras  de  Sérgio  Ferraz.
De  fato,  irmão  do mandado  de  segurança,  o habeas  data  é
também uma garantia de berço constitucional que, como tal, deve-
rá ter como norte hermenêutico sua máxima efetividade, sendo ve-
dado  fazer  restrição  interpretativa  ao  seu alcance.
II.  CONCEITO  E MODALIDADES DE HABEAS DATA
Já  tivemos  oportunidade  de  conceituar  o habeas  data  como
sendo uma "ação de berço  constitucional,  assecuratória  do direito
de privacidade da pessoa,  eis  que  instrumento para permitir  o  co-
nhecimento,  a  retificação  ou  a  complementação  de  informações
sobre  ela  armazenadas  em banco de dados de  entidades  governa-











to passivo. No habeas data  retificatório,  interessa ao  impetrante  retifi-
car o conteúdo dos dados sobre ele arquivados. Já em relação ao habeas











a  ação,  ao  tomar  ciência  das  informações,  considere  o  impetrante
seu conteúdo correto. Neste caso, foi plenamente satisfeita sua pre-






Apresentam-se  as  seguintes  questões:  1)  seria  possível,
impetrado um habeas  data  cognitivo,  e  constatadas  inverídicas  ou





ções  que  pretende  acessar,  poderia  o  impetrante,  de  plano,  já  na
própria petição inicial, cumular ao pedido de conhecimento de aces-
so  aos dados os pedidos de  retificação e de complementação?  Em
outras  palavras,  poderia  ser  impetrado  um habeas  data  a  um  só











      É  que o procedimento do habeas  data pressupõe pedido,
informações  e  parecer  do Ministério  público,  em  ambas  as
ações  -  de  conhecimento de  informações  e de  retificação de
dados - e não de um aditamento à inicial, uma citação e uma
contestação  pelo  réu,  relativamente  à  ação  de  retificação,
como  sugere o  ilustre  constitucionalista.
(...)
     O  que  se  pode  admitir  com  alguma  liberalidade  é  uma
cumulação  de  pedidos,  num mesmo  habeas  data,  se  o
impetrante dispuser de elementos (documentais) para retificar
em parte os dados constantes do registro ou banco de dados, e










retificar,  pois,  não dispondo, não  se pode  sonegar  ao agente
indigitado  coator  o  direito  de,  em nome da  pessoa  jurídica,
justificar-se, nas informações, em prol da manutenção dos da-
dos, nos termos em que se acham anotados, sob pena de afronta
ao princípio  do  devido  processo  legal.  Se  admitidos  os  dois
















sente  estudo  e  que  deve  nortear  a  interpretação  do habeas  data,


















mo habeas  data.  Confiram-se  suas  palavras:
Nem  serão necessários dois habeas data  para que uma mes-
ma pessoa tome conhecimento dos dados e proponha sua reti-
ficação.  Sustentar  o  contrário  é  pretender  instituto  novo  em
velhos  esquemas de um procedimentalismo  superado.6
Todavia,  impõe-se  reconhecer  que  os  argumentos  de  Car-
reira Alvim impressionam bastante, não só pela autoridade do au-
tor, mas por  estarem amparados  em um princípio  constitucional
de peso: o devido processo legal, em sua vertente da ampla defe-
sa.7
O problema está,  em nosso  sentir,  em como se assegurar no
procedimento  compacto  do habeas  data,  instituído  pelo  diploma
regulamentador, a ampla defesa ao sujeito passivo,  imprimindo, ao
mesmo  tempo, máxima  efetividade  ao  processo,  permitindo  a

























clusivamente habeas  cognitivo,  e  tendo  sido  constatada  a  impreci-
são  das  informações  obtidas,  seria  plenamente  viável  o  prossegui-
mento  do  processo  com  a  apreciação  de  um  novo  thema
decidendum, desde que  fosse assegurado o pleno contraditório e a






lei  como  se  há  de  acudir  a  tal  emergência.  Seria manifesto
despropósito atribuir ao  interessado o ônus de  impetrar novo














A criatividade  da  solução  de Barbosa Moreira,  cremos,  está









Entendemos  ser  plenamente  viável  a  impetração ab  initio  de
um habeas data a um só tempo cognitivo, retificatório e completivo.
Em outras palavras, pensamos ser possível a cumulação de pedidos
de  acesso,  retificação  e  complementação de dados.
Ainda,  sustentamos  a  possibilidade de  pedido  seqüencial  de
retificação  ou  complementação  de  dados,  na medida  em  que  o
impetrante  suponha  as  informações  registradas  a  seu  respeito
inverídicas ou incompletas, após ter tomado ciência delas, por meio
da  impetração  de habeas  data meramente  cognitivo.
Em um ou outro caso, dever-se-ão repetir, seja para a retifica-
ção ou para a complementação de dados, os mesmos atos proces-
suais praticados para a via do acesso às informações. Assim, deverá
ser novamente notificado o coator, ouvido uma vez mais o Ministé-
rio Público etc.
